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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
2ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO - CRIMINAL

ATA DA OCTINGENTÉSIMA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DE REVISÃO DE MARÇO DE 2022

Aos dezesseis dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e dois, reuniu-se o colegiado da
2ª Câmara de Coordenação e Revisão, em sessão extraordinária, realizada conforme o art. 15 do
Regimento  Interno  da  2ª  CCR,  convocada  e  presidida  pelo  Coordenador  Dr.  Carlos  Frederico
Santos, da qual participaram os membros titulares Dra. Luiza Cristina Fonseca Frischeisen e Dr.
Francisco de Assis Vieira Sanseverino. Na ocasião, foi deliberado o seguinte procedimento:

Relator: Dr. Francisco de Assis Vieira Sanseverino

No processos de relatoria do Dr.  Francisco de Assis Vieira Sanseverino participaram da votação o Dr.  Carlos
Frederico Santos, titular do 1º Ofício; e a Drª. Luiza Cristina Fonseca Frischeisen, titular do 2º Ofício.

ORIGEM JUDICIAL

001. Expediente: JF-GRU-0000485-87.2019.4.03.6119-
APN - Eletrônico 

Voto: 1254/2022 Origem:  JUSTIÇA FEDERAL -  19ª
SUBSEÇÃO  JUDICIÁRIA  -
GUARULHOS/SP

Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Ementa: INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. IANPP. RÉU DENUNCIADO PELA
PRÁTICA DO CRIME PREVISTO NO ART 33, C/C ART. 40,  INCISO I,  DA LEI Nº 11.343/06.
TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. PENA MÍNIMA COMINADA AO CRIME IMPUTADO
NA DENÚNCIA [5 ANOS E 10 MESES] SUPERIOR AO LIMITE ESTABELECIDO NO ART. 28-A
DO  CPP  PARA  OFERECIMENTO  DE  ANPP  [4  ANOS].  NÃO  CABIMENTO  DE  ANPP.
PROSSEGUIMENTO DA AÇÃO PENAL.  1.  Incidente  de  Acordo  de  Não  Persecução Penal  -
IANPP. Em 15-03-2019, o MPF ofereceu denúncia contra o réu C. E. O. (nigeriano), como incurso
no crime tipificado no art.  33 c/c art.  40, inciso I,  da Lei nº 11.343/06 (tráfico internacional de
drogas), pela sua relação com os seguintes fatos: (I) no dia 29-03-2017, nas dependências do
Aeroporto Internacional de SP, em Guarulhos/SP, a cidadã africana B.Y. foi presa em flagrante
quando se preparava para embarcar em voo internacional, com destino final Maputo/Moçambique;
(II)  ela  trazia  consigo  e  transportava,  para  fins  de  comércio  e  entrega  de  qualquer  forma  a
consumo de terceiros no exterior, 4.880g (quatro mil, oitocentos e oitenta gramas - massa líquida)
de cocaína; (III) em interrogatórios prestados na fase policial,  B. Y.  informou que passava por
dificuldades na África do Sul quando um amigo comum lhe apresentou a P. (nigeriano), ainda na
África do Sul, e este propôs um trabalho consistente no transporte de uma encomenda do Brasil à
Moçambique;  (IV)  que  chegando  ao  Brasil  pelo  aeroporto  do  Rio  de  Janeiro  e  seguindo
orientações de P., foi recebida por dois nigerianos; (V) em seguida, embarcou de ônibus com
destino a cidade de São Paulo; (VI) permaneceu dois meses no Brasil, hospedando-se na casa de
um dos nigerianos que a recebeu, o qual se apresentou como E. (réu denunciado); (VII) que foi o
chefe  de  E.  quem  lhe  entregou  a  mala  a  ser  transportada,  tendo  ele  (réu  denunciado)

1/3



ATA DA 841ª SESSÃO DE REVISÃO                                                                                                                          PGR-00101726/2022

acompanhado todo o procedimento. 1.1. Em 29-03-2019, o Juízo Federal da 1ª Vara Federal de
Guarulhos/SP rejeitou a denúncia, por falta de justa causa para iniciar a persecução penal, por
não verificar elementos seguros indicativos de autoria e de dolo do denunciado. 1.2. Em 23-04-
2019, o MPF interpôs recurso em sentido estrito. 1.3. Em 13-02-2020, a 11ª Turma do TRF/3ª
Região deu provimento ao recurso em sentido estrito para receber a denúncia contra o réu C. E.
O., determinando ao juízo a quo o prosseguimento do feito. 1.4. O réu, por estar em local incerto e
não sabido, foi citado por edital. 1.5. Em 10-08-2021, o Juízo Federal suspendeu o feito (art. 366
do CPP) e decretou a prisão preventiva do réu C. E. O. (nigeriano). 1.6. Em 15-02-2022, a Polícia
Federal informa o cumprimento do mandado de prisão em nome do réu C. E. O. (nigeriano). 1.7. A
defesa do réu apresentou defesa prévia, na qual requereu o oferecimento de ANPP. 1.8. Em 10-
03-2022, o Procurador da República oficiante entendeu que o réu não preenche os requisitos para
o oferecimento de ANPP, com os seguintes fundamentos: (1) a pena mínima cominada ao crime
imputado na denúncia ' tráfico de drogas ' é de 05 anos de reclusão; quantum incompatível com o
limite  objetivo  previsto  no  art.  28-A do  CPP,  inclusive  sendo  equiparado  a  hediondo;  (2)  há
elementos probatórios indicando conduta reiterada ou profissional no transporte de drogas, o que
denota  a  prestação  de  serviços  à  organização  criminosa  voltada  ao  tráfico  internacional  de
drogas; além de se tratar de eventos incompatíveis com a situação de refugiado do acusado; (3)
Gravidade em concreto do crime, notadamente em razão da quantidade e natureza da droga,
consistente em 4.880g (quatro mil oitocentos e oitenta gramas) de COCAÍNA, denotando-se a
insuficiente da medida para o atendimento às finalidades da pena. (4) Conforme apurado, o réu foi
o  responsável  direto  pelo  fornecimento  da  droga  a  pessoa  encarregada  do  transporte  do
entorpecente ao exterior (`mula do tráfico'), a saber, B.Y., presa em flagrante no dia 29-03-2017
(fato objeto da ação penal n. 0002839-56.2017.403.6119). 1.9. A defesa peticionou com base no
art. 28-A, § 14, do CPP; alegou, em resumo o seguinte: (1) o §13 do novo art. 28-A do CPP criou
uma causa extintiva da punibilidade, de modo que o acordo adquiriu natureza mista de norma
penal e processual penal, o que leva-o a retroagir para beneficiar a todos, em consonância com o
princípio da irretroatividade, previsto no art. 5º, XL, da CF. Deve aplicar-se a todos os processos
em curso,  ainda  não  sentenciados  até  a  entrada  em vigor  da  lei  (24-01-2020).  (2)  Trata-se
também  de  direito  e  garantia  prevista  no  artigo  2º  do  Código  Penal.  1.10.  Os  autos  foram
remetidos à 2ª CCR. 2. No que se refere ao requisito da pena mínima, previsto no art. 28-A do
CPP, deve-se levar em consideração a pena mínima cominada ao crime; e, também, as causas de
aumento (a fração mínima de aumento) e de diminuição de pena (fração máxima de diminuição).
De  outra  parte,  deve-se  examinar  a  exposição  do  fato  criminoso,  com  todas  as  suas
circunstâncias, e a classificação jurídica do crime, feitas pela denúncia (art. 41 do CPP). No caso,
a denúncia classificou a conduta da ré no art. 33, caput, c/c o art. 40, inciso I, da Lei nº 11.343/06.
A pena mínima do crime do art. 33, é de 05 anos de reclusão. Cabe considerar a fração mínima da
causa de aumento (1/6 = 10 meses); o que totaliza 05 anos e 10 meses. Assim, considerada a
classificação jurídica feita na denúncia, observa-se que a pena mínima cominada ao crime supera
o limite estabelecido no art. 28-A do CPP (pena mínima inferior a 04 anos). 2.1. Em relação à
questão da aplicação da causa de diminuição de pena do § 4º do art. 33 da Lei nº 11.343/06, os
fatos e suas circunstâncias, até este momento processual, apurados e descritos na denúncia, não
se enquadram nos requisitos ali previstos. 2.2. Por fim, cabe reiterar os demais fundamentos do
Procurador oficiante, em especial, de que há elementos probatórios indicando conduta reiterada
ou  profissional  no  transporte  de  drogas  (movimentos  migratórios  '  ID  38191092  '  pág.  52  '
constante  da  Informação  Policial  nº  100/2017  -  UADIP/DEAIN/SR/PR/SP),  o  que  denota  a
prestação de serviços à organização criminosa voltada ao tráfico internacional de drogas. Além de
se tratar de eventos incompatíveis com a situação de refugiado do denunciado. 3. Não cabimento
do ANPP. Prosseguimento da ação penal. Devolução dos autos à origem para conhecimento e
adoção das providências cabíveis. 

Deliberação: Em sessão realizada nesta  data,  o  colegiado,  à  unanimidade,  deliberou  pela  inviabilidade  de
oferta do acordo de não persecução penal, nos termos do voto do relator.

CARLOS FREDERICO SANTOS
SUBPROCURADOR-GERAL DA REPUBLICA

COORDENADOR
TITULAR DO 1º OFÍCIO
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FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO
SUBPROCURADOR-GERAL DA REPUBLICA

RELATOR
TITULAR DO 3º OFÍCIO

LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN
SUBPROCURADORA-GERAL DA REPUBLICA

TITULAR DO 2º OFÍCIO
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